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I. A PETIÇÃO 

1. Introdução 

A presente petição deu entrada na Assembleia da República em 16 de abril de 2021, estando 

endereçada ao Presidente da Assembleia da República. Em 28 de abril de 2021, por despacho do 

Senhor Vice-Presidente da Assembleia, Deputado António Filipe, a petição foi remetida à 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias para, nos termos do 

referido despacho, apreciação exclusivamente do peticionado em 2., relativo aos prazos de 

prescrição, tendo chegado ao conhecimento da Comissão no dia 4 de maio de 2021. 

 

2. Objeto e motivação 

Como nota prévia, importa assinalar que na presente nota de admissibilidade, considerando o 

despacho supra mencionado, debruçar-nos-emos sobre a petição exclusivamente no que 

concerne ao pedido de alteração legislativa em matéria de prazos de prescrição, não cabendo, 

nesta sede, a apreciação quanto ao pedido de afastamento do Juiz Ivo Rosa do exercício das 

funções de magistrado1. 

Assim, no que respeita ao pedido em apreciação, cumpre referir que os subscritores solicitam à 

Assembleia da República que promova uma alteração legislativa no sentido de determinar que 

os procedimentos criminais por crimes de corrupção, ativa e passiva, de branqueamento de 

capitais, de falsificação de documentos, de fraude e evasão fiscal e também por crimes 

informáticos, apenas se possam extinguir, por efeito de prescrição, decorrido o prazo de 20 anos 

sobre a denúncia ou sobre o conhecimento por parte do Ministério Público. 

Os peticionantes solicitam ainda o «fim do cúmulo jurídico, passando cada crime a ser 

condenado de forma isolada». 

 

 
1 Análise que, a ser feita, sempre nos conduziria à sugestão de indeferimento liminar, nos termos da alínea a) do 

n.º 1 do artigo 12.º do RJDEP, por se nos afigurar ilegal o pretendido, atento o princípio constitucional da separação 

de poderes. 
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II. ENQUADRAMENTO LEGAL E FACTUAL 

1 - O objeto da petição está especificado e o texto é inteligível, os peticionantes encontram-se 

corretamente identificados, mostrando-se ainda genericamente presentes os demais requisitos 

formais e de tramitação constantes dos artigos 9.º e 17.º do Regime Jurídico de Exercício do 

Direito de Petição (RJEDP), aprovado pela Lei n.º 43/90, de 10 de agosto (na redação da Lei 

n.º 6/93, de 1 de março, da Lei n.º 15/2003, de 4 de junho, da Lei n.º 45/2007, de 24 de agosto, 

da Lei n.º 51/2017, de 13 de julho e da Lei n.º 63/2020, de 29 de outubro).  

Apesar de se considerar que o pedido não se encontra substancialmente fundamentado, não 

parece verificar-se causa para o indeferimento liminar previsto no artigo 12.º deste regime 

jurídico, que contém o estrito quadro normativo que deve reger o juízo sobre a admissibilidade 

das petições dirigidas à Assembleia da República. 

 

Propõe-se, por isso, a admissão da presente petição2. 

  

2 – Com interesse para a apreciação da petição, começamos por referir o Acórdão do Tribunal 

da Relação de Coimbra, de 11 de março de 2015, onde pode ler-se que a prescrição do 

procedimento criminal se traduz numa renúncia por parte do Estado a um direito, ao jus 

puniendi condicionado pelo decurso de um certo lapso de tempo, acrescentando-se que o 

fundamento da prescrição do procedimento criminal radica, essencialmente, na não 

verificação dos fins das penas, na desnecessidade da prevenção geral e especial, relacionada 

com o esquecimento do facto criminoso. 

O Professor José de Faria Costa3 chama a atenção para a necessidade de temperar a função de 

justiça que cabe ao Estado com o valor da segurança jurídica e defende que seria 

incompreensível, inconsequente e socialmente deletério que o Estado, à partida, pudesse 

sequer admitir que todos os processos de todas as infrações criminais pudessem estar 

continuamente em aberto. Por outro lado, no que respeita à fixação de diferentes prazos de 

 
2 Como atrás se disse, exclusivamente no que respeita ao pedido de alteração legislativa em matéria de prazos de 

prescrição. 
3 O direito penal e o tempo (algumas reflexões dentro do nosso tempo e em redor da prescrição) in Dereito, Vol. 

11, n.º 1: 109-132 (2002). 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/7191b2251fb05c6f80257e130059da46?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/7191b2251fb05c6f80257e130059da46?OpenDocument
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prescrição, o Professor invoca o princípio da proporcionalidade, explicando que a uma infração 

grave deve, pois, necessariamente, corresponder um prazo de prescrição mais dilatado do que 

aquele que caberia a uma infração tida pelo legislador como menos grave. 

A extinção da responsabilidade criminal, por efeito de prescrição, encontra-se regulada de 

forma geral nos Capítulos I e II do Título V do Código Penal, sendo feita uma distinção entre a 

prescrição do procedimento criminal (artigos 118.º a 121.º) e a prescrição das penas e das 

medidas de segurança (artigos 122.º a 126.º). 

O artigo 118.º do Código Penal, que estabelece os prazos de prescrição do procedimento 

criminal, consagra um sistema que faz depender o prazo de prescrição de um crime da pena 

máxima de prisão que lhe seja aplicável, nos seguintes termos: 

- Para crimes puníveis com pena de prisão cujo limite máximo for superior a 10 anos, o prazo 

de prescrição é de 15 anos; 

- Para crimes puníveis com pena de prisão cujo limite máximo for igual ou superior a 5 anos, 

mas que não exceda 10 anos, o prazo de prescrição é de 10 anos; 

- Para crimes puníveis com pena de prisão cujo limite máximo for igual ou superior a 1 ano, 

mas inferior a 5 anos, o prazo de prescrição é de 5 anos; 

- Nos restantes casos, o prazo de prescrição é de 2 anos. 

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 118.º, o prazo de prescrição mais dilatado (15 anos) 

é também aplicável aos crimes previstos: 

- Nos artigos 335.º (tráfico de influência), 372.º (recebimento indevido de vantagem), 373.º 

(corrupção passiva), 374.º (corrupção activa), 374.º-A, 375.º, n.º 1 (peculato), 377.º, n.º 1 

(participação económica em negócio), 379.º, n.º 1 (concussão), 382.º (abuso de poder), 383.º 

(violação de segredo por funcionário) e 384.º (violação de segredo de correspondência ou de 

telecomunicações) do Código Penal; 

- Nos artigos 16.º (recebimento indevido de vantagem), 17.º (corrupção passiva), 18.º 

(corrupção activa) e 19.º da Lei n.º 34/87, de 16 de julho; 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061314/73871393/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+penal+
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061314/73871669/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+penal+
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061314/73871718/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+penal+
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061414/73871719/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061514/73871720/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061614/73871721/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061333/73871724/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061533/73871726/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061335/73871729/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061635/73871732/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061336/73871735/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061636/73871736/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67055375/202105061338/67054898/diploma/indice?q=lei+n.%C2%BA%2034%2F87
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67055375/202105061438/67054899/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67055375/202105061538/67054900/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67055375/202105061738/67054902/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34492375/view?q=lei+n.%C2%BA%2034%2F87
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- Nos artigos 7.º (corrupção activa com prejuízo do comércio internacional), 8.º (corrupção 

passiva no sector privado) e 9.º (corrupção activa no sector privado) da Lei n.º 20/2008, de 21 

de abril; 

- Nos artigos 8.º (corrupção passiva), 9.º (corrupção activa), 10.º (tráfico de influência) e 11.º 

(associação criminosa) da Lei n.º 50/2007, de 31 de agosto, e ainda ao crime de fraude na 

obtenção de subsídio ou subvenção4; 

 

Relativamente à contagem dos prazos de prescrição, o n.º 1 do artigo 119.º do Código Penal 

determina que o prazo deve correr desde o dia em que o facto se tiver consumado5. Sendo esta 

a regra geral, os n.os 2, 3 e 4 do artigo referido dispõem sobre os casos especiais, como os crimes 

continuados ou não consumados ou o caso da cumplicidade. Os artigos 120.º e 121.º do Código 

Penal regulam as circunstâncias em que o prazo de prescrição é suspenso ou interrompido. 

 

Por último, tendo presente o peticionado quanto à figura do cúmulo jurídico de penas, cabe-nos 

fazer referência ao artigo 77.º do Código Penal, que regula esta matéria nos seguintes termos: 

Artigo 77.º 

Regras da punição do concurso 

1 - Quando alguém tiver praticado vários crimes antes de transitar em julgado a condenação 

por qualquer deles é condenado numa única pena. Na medida da pena são considerados, em 

conjunto, os factos e a personalidade do agente. 

2 - A pena aplicável tem como limite máximo a soma das penas concretamente aplicadas aos 

vários crimes, não podendo ultrapassar 25 anos tratando-se de pena de prisão e 900 dias 

 
4 Previsto e punido no artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro. 
5 Por se revelar pertinente, atenta a menção ao crime de corrupção feita na petição, cumpre aludir ao Acórdão n.º 

90/2019 do Tribunal Constitucional, de 6 de fevereiro, no qual se debate a questão relativa ao momento em que 

deve começar a ser contado o prazo de prescrição do crime de corrupção ativa.  

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459978/202105061342/73869998/diploma/indice?q=lei+n.%C2%BA%2020%2F2008
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459978/202105061442/73869999/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459978/202105061542/73870000/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34457975/view?q=lei+n.%C2%BA%2020%2F2008
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34457975/view?q=lei+n.%C2%BA%2020%2F2008
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/106926279/202105061348/73415733/diploma/indice?q=Lei+n.%C2%BA%2050%2F2007
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/106926279/202105061448/73415734/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/106926279/202105061548/73415735/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/106926279/202105061748/73415737/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67051321/view?q=Lei+n.%C2%BA%2050%2F2007
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061459/73871394/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061559/73871395/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061659/73871396/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202105061548/73871323/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+penal+
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/155873989/202105061353/73948208/diploma/indice?q=decreto-lei+28%2F84
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34569075/view?q=decreto-lei+28%2F84
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20190090.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20190090.html
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tratando-se de pena de multa; e como limite mínimo a mais elevada das penas concretamente 

aplicadas aos vários crimes. 

3 - Se as penas aplicadas aos crimes em concurso forem umas de prisão e outras de multa, a 

diferente natureza destas mantém-se na pena única resultante da aplicação dos critérios 

estabelecidos nos números anteriores. 

4 - As penas acessórias e as medidas de segurança são sempre aplicadas ao agente, ainda que 

previstas por uma só das leis aplicáveis. 

 

Sobre este tema, no Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 16 de maio de 2019, pode ler-

se que o nosso legislador, divergindo de ordenamentos jurídico-penais próximos que optaram 

por sistemas que se aproximam mais da pura adição (soma de penas a cumprir sucessivamente, 

com plafonamento ou limite máximo legalmente predeterminado) - o espanhol- ou de um 

cúmulo material (as penas aplicadas aos crimes em concurso dão lugar a uma pena - 

unificada), em qualquer caso também com limite definido –o italiano, o brasileiro, - ou de uma 

só pena -o Suíço-, optou (por razões politico-criminais e de dogmática) pelo sistema de pena 

conjunta (cada infracção é punida com a pena correspondente e as penas aplicadas ao 

concurso de crimes fundem-se numa pena única), assente na combinação dos princípios da 

acumulação material e do cúmulo jurídico, tendo este por base uma consideração conjunta dos 

factos e da personalidade do agente. 

 

III. TRAMITAÇÃO SUBSEQUENTE 

1. Atento o objeto da petição, uma vez admitida e nomeado o respetivo Relator6, poderá, a 

final, remeter-se o respetivo texto e o relatório final que sobre ele recair aos Grupos 

Parlamentares, aos DURP e às Deputadas Não Inscritas para ponderação acerca da 

adequação e oportunidade de aprovação de iniciativa legislativa no sentido apontado pelos 

peticionantes, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 19.º do RJEDP; 

 
6 Cfr. n.º 5 do artigo 17.º do RJEDP: «Recebida a petição, a comissão parlamentar competente toma conhecimento 

do objeto da mesma, delibera sobre a sua admissão, com base na nota de admissibilidade, e nomeia 

obrigatoriamente um Deputado relator para as petições subscritas por mais de 100 cidadãos.» 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/5d4936b972749b0e802583fd002da840?OpenDocument
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2. A presente petição deverá ser objeto de apreciação em Plenário, nos termos do n.º 1 do 

artigo 24.º do RJEDP, por se tratar de petição coletiva com mais de 7500 subscritores, 

pressupondo, igualmente, a audição dos peticionantes (n.º 1 do artigo 21.º do RJEDP), bem 

como a sua publicação integral no Diário da Assembleia da República, acompanhada do 

relatório correspondente (n.os 1 e 2 do artigo 26.º do RJEDP); 

3. Nos termos do disposto no n.os 6, 7 e 9 do artigo 17.º do RJEDP, esta Comissão deverá 

apreciar e deliberar sobre a presente petição no prazo de 60 dias a contar da data da sua 

admissão, descontados os períodos de suspensão do funcionamento da Assembleia da 

República, devendo o primeiro peticionante ser notificado do teor das deliberações que 

vierem a ser tomadas. 

 

Palácio de S. Bento, 7 de maio de 2021 

 

A assessora da Comissão 

 

(Vanessa Louro) 

 

 


